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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770
AGRAVADO : PAULO WAGNER DE MATTOS
ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO SARAIVA - RS094907

JONATHAN IOVANE DE LEMOS - RS068718
DANIEL SICA DA CUNHA - RS062209

 

EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 7 DO STJ E N. 280 DO STF. 
NÃO INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. AÇÃO 
REVISONAL. PARIDADE.  RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 85/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação revisional de benefício em face do 
IPERGS postulando "diferenças de gratificação de função mediante a 
substituição da FGP-V, de Chefia de Serviço, pela de Coordenador de 
Serviços de Previdência e Saúde (FG-10), criada pela Lei 13.415/10, de 
05/04/10", julgada entinta pelo implemento da prescrição do fundo de direito.

2. O Tribunal  a quo negou provimento ao apelo da Parte autora.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para dar provimento 

ao recurso especial, a fim de afastar a prescrição do fundo de direito, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga na 
análise do feito, julgando-o como entender de direito.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido não possui omissão 
suscitada pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os 
fundamentos que justificaram a sua conclusão.

5. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com 
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

6. No caso em exame, o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência 
da prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
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20.910/1932, afastando o entendimento firmado nesta Corte, consolidado no 
verbete sumular n. 85 do STJ.

7. Na espécie, não se faz necessário analisar a legislação local para 
averiguar se a situação tratada nos autos se refere à hipótese de prescrição de 
fundo de direito ou de prescrição de trato sucessivo. De igual modo, é 
possível dar enquadramento jurídico diverso do adotado pelo Tribunal de 
origem, considerando apenas os fatos delineados no acórdão recorrido. 
Inaplicabilidade das Súmulas n. 7 do STJ e 280 do STF.

8. Consoante jurisprudência deste Tribunal, "não se opera a 
prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetivem a revisão dos 
proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e inativos, nos 
termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República (cf. PUIL 1.191/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2019, DJe 19/06/2019)" (STJ, AgInt no AREsp 1.488.269/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/08/2019).

9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 7 DO STJ E N. 280 DO STF. 
NÃO INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. AÇÃO 
REVISONAL. PARIDADE.  RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 85/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação revisional de benefício em face do 
IPERGS postulando "diferenças de gratificação de função mediante a 
substituição da FGP-V, de Chefia de Serviço, pela de Coordenador de 
Serviços de Previdência e Saúde (FG-10), criada pela Lei 13.415/10, de 
05/04/10", julgada entinta pelo implemento da prescrição do fundo de direito.

2. O Tribunal  a quo negou provimento ao apelo da Parte autora.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para dar provimento 

ao recurso especial, a fim de afastar a prescrição do fundo de direito, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga na 
análise do feito, julgando-o como entender de direito.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido não possui omissão 
suscitada pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os 
fundamentos que justificaram a sua conclusão.

5. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com 
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

6. No caso em exame, o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência 
da prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
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20.910/1932, afastando o entendimento firmado nesta Corte, consolidado no 
verbete sumular n. 85 do STJ.

7. Na espécie, não se faz necessário analisar a legislação local para 
averiguar se a situação tratada nos autos se refere à hipótese de prescrição de 
fundo de direito ou de prescrição de trato sucessivo. De igual modo, é 
possível dar enquadramento jurídico diverso do adotado pelo Tribunal de 
origem, considerando apenas os fatos delineados no acórdão recorrido. 
Inaplicabilidade das Súmulas n. 7 do STJ e 280 do STF.

8. Consoante jurisprudência deste Tribunal, "não se opera a 
prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetivem a revisão dos 
proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e inativos, nos 
termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República (cf. PUIL 1.191/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2019, DJe 19/06/2019)" (STJ, AgInt no AREsp 1.488.269/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/08/2019).

9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que conheceu do agravo para 

dar provimento ao recurso especial, "a fim de afastar a prescrição do fundo de direito, 

determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga na análise do 

feito, julgando-o como entender de direito". 

Inconformada, a Parte agravante sustenta o desacerto da decisão agravada pela 

não incidência da Súmula n. 85 do STJ, mas sim das Súmulas n. 7 do STJ e 280 do STF. 

Argumenta, para tanto, que "o Tribunal Regional aplicou a prescrição do fundo de direito, 

utilizando-se de outrosfundamentos, os quais, para modificá-los, exigiria o revolvimento 

do conjunto fático-probatório, bem como, a análise da legislação local, especificamente a 

Lei Estadual nº 13.415/2010" (fl. 521).

Afirma que "passados mais 5 (cinco) anos da entrada em vigor da novel 

legislação estadual, o ora Agravado permaneceu inerte, vindo a juízo somente em 

22/02/2016, passado o prazo prescricional para pleitear seu direito" (fl. 522).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja negado provimento ao 

recurso especial interposto pelo Autor.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou contraminuta às fls. 533-

543.

É o relatório.

VOTO
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Na origem, trata-se de ação revisional de benefício em face do IPERGS 

postulando "diferenças de gratificação de função mediante a substituição da FGP-V, de 

Chefia de Serviço, pela de Coordenador de Serviços de Previdência e Saúde (FG-10), 

criada pela Lei 13.415/10, de 05/04/10" (fl. 323).

O Tribunal estadual negou provimento ao recurso, nos termos da 

seguinte ementa:
 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. IPERGS. 
REVISÃO DE ATO DE APOSENTADORIA. ALTERAÇÃO DE 
INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO GRATIFICADA E REVISÃO DE 
PROVENTOS. PARIDADE. LEI13.415/10. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. DECORRIDO O PRAZO DECINCO ANOS ENTRE A PUBLICAÇÃO 
DA REFERIDALEI E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, PRESCRITO ODIREITO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 1º DO DECRETO 20.910/32. SENTENÇA 
MANTIDA.

RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME.
 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 344-349).

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas a e c, da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio 

jurisprudencial, violação dos arts. 1.022, incisos I, II e II, 489, caput e § 1º, incisos I e II, 

e 1.023, § 2º, do CPC/2015, 1º e 3º do Decreto n. 20.910/1932 e 2º do Decreto-Lei n. 

4.597/1942 (fls. 220-243).

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Com efeito, conforme consignado no decisum agravado, em relação ao art. 

1.022, incisos I e II, do CPC/2015, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não possui 

omissão ou contradição suscitadas pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, 

concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão.

Cumpre asseverar que não houve violação dos art. 1.022 do CPC/2015, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do proferido em sede de embargos apreciaram, 

fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia acerca da coisa julgada, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

Lado outro, quanto ao mérito, a Corte Estadual apreciou a controvérsia aos 

seguintes fundamentos (fls. 323-326):
 
O autor, servidor público aposentado do IPERGS desde 1998 (fl. 196), 
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ajuizou a presente ação em 22/02/2016, postulando diferenças de gratificação de 
função mediante a substituição da FGP-V, de Chefia de Serviço, pela de 
Coordenador de Serviços de Previdência e Saúde (FG- 10), criada pela Lei 
13.415/10, de 05/04/10.

Em se tratando de diferenças resultantes do novo quadro de funções 
gratificadas instituído pela Lei Estadual n. 13.415/2010, o termo inicial do prazo 
prescricional remonta ao início da vigência de tal disposição legal.

Desse modo, os servidores aposentados anteriormente e que pretendem, por 
aplicação do princípio constitucional da paridade, a revisão da função incorporada 
aos proventos e sua correspondência às novas funções gratificadas então instituídas, 
tiveram o prazo de cinco anos, desde então, para o ajuizamento de ação judicial com 
tal pretensão, sob pena de prescrição do fundo de direito, nos termos do artigo 1º do 
Decreto 20.910/321.

Nesse sentido o entendimento das Câmaras que compõem o 2º Grupo Cível 
deste Tribunal: [...] Ademais, não estão em xeque parcelas e vantagens pecuniárias 
que deveriam estar sendo pagas ao autor, mas sim, a alteração do próprio ato de 
aposentadoria, que teria passado a apresentar erro, por força da equiparação com os 
ativos, a contar da edição das Leis que alteraram a estrutura e remuneração das 
funções.

Portanto, não sendo hipótese de prestação de trato sucessivo a atrair a 
incidência da Súmula 85 do STJ, não se podendo confundir a prescrição da 
pretensão ao reconhecimento do direito com a prescrição da pretensão a perceber 
vantagens pecuniárias decorrentes do direito reconhecido, forçoso concluir pela 
prescrição do fundo de direito no caso dos autos, motivo pelo qual vai mantida a 
sentença.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Diante da manutenção do julgamento recorrido, majoro a verba honorária 

advocatícia devida pelo autor ao procurador do réu para 12% sobre o valor 
atualizado da causa, com fulcro no artigo 85, §11, do Código de Processo Civil (já 
vigente na época da publicação da sentença vergastada).

É o voto.
 

Com efeito, quanto à alegada incidência dos óbices contidos nas Súmulas n. 7 

do STJ e 280 do STF, o agravo não merece prosperar. Isso porque não se faz necessário 

analisar a legislação local para averiguar se a situação tratada nos autos se refere à 

hipótese de prescrição de fundo de direito ou de prescrição de trato sucessivo. De igual 

modo, é possível dar enquadramento jurídico diverso do adotado pelo Tribunal de 

origem, considerando apenas os fatos delineados no acórdão recorrido.

Consigne-se que, ao contrário do alegado pela Universidade, o Tribunal a quo 

concluiu pela ocorrência da prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932, afastando o entendimento firmado nesta Corte, consolidado no 

verbete sumular n. 85 do STJ.

Ocorre que, consoante a jurisprudência deste Tribunal: 
 

não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetivem 
a revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e 
inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República (cf. PUIL 
1.191/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/06/2019, DJe 19/06/2019) (STJ, AgInt no AREsp 1.488.269/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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30/08/2019).
 
Nesse sentido:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PARADIGMA. REQUISITO DA ATUALIDADE. 
AUSÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Caso em que a agravante se insurge contra decisão que indeferiu 
liminarmente o recurso, visto que o acórdão paradigma não é contemporâneo ao 
momento da oposição dos embargos de divergência.

2. Os embargos de divergência têm por objetivo uniformizar a 
jurisprudência do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos 
fracionários na decisão de casos similares, sendo necessário que "o dissenso 
interpretativo seja atual, isto é, contemporâneo ao momento da oposição dos 
embargos de divergência" (EREsp 1.490.961/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe 23/3/2018).

3. Em nova análise, evidencia-se que a embargante não cumpriu o requisito 
de admissibilidade dos embargos de divergência, nos termos do artigo 266 do 
RISTJ, segundo o qual: "Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 
Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro 
Órgão Jurisdicional deste Tribunal".

4. Mesmo que assim não fosse, delimite-se que a discussão dos autos se 
resume em saber se a prescrição aplicada deve ser a da Súmula 85/STJ ou a 
prescrição do fundo do direito para os aposentados e pensionistas do extinto DNER 
terem os benefícios ao novo plano de cargos e salários do DNIT.

5. O acórdão embargado da Segunda Turma, nos autos do AgInt no AREsp 
n. 1.711.599/PR, foi proferido ao entendimento de que na hipótese em que o 
servidor público aposentado pretender a equiparação de proventos com vencimento 
de servidores da ativa não incide a prescrição de fundo de direito, mas tão somente 
das parcelas anteriores ao quinquênio que anteceder o ajuizamento da ação.

6. A colenda Primeira Seção, com idêntica temática dos autos, no mesmo 
sentido do acórdão embargado, pacificou o tema no sentido de que não se opera a 
prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a revisão dos proventos 
de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e inativos. Precedente: AgInt 
nos EREsp n. 1.920.465/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, 
julgado em 31/5/2022, DJe de 2/6/2022.).

7. Assim sendo, não cabem embargos de divergência quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado 
(Súmula 168/STJ).

8. Agravo interno não provido. (AgInt nos EAREsp n. 1.711.599/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 
27/9/2022.)

 
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. ART. 18, § 3º, E 19 DA LEI N. 12.153/09. SERVIDORA 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ. PRETENSÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. PARIDADE. 
EC N. 20/1998. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUE 
ATINGE O PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 85/STJ. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
PROVIDO.

I - No âmbito do microssistema dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
do exame conjunto dos arts. 18, caput, §§ 1º e 3º, e 19, caput, da Lei n. 12.153/2009, 
verifica-se que o pedido de uniformização de interpretação acerca de questão de 
direito material concernente a lei federal é admissível quando: (i) houver divergência 
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entre Turmas Recursais de diferentes Estados sobre controvérsia idêntica; e (ii) 
súmula desta Corte sofrer contrariedade por decisão proferida por Turma Recursal 
ou pelas Turmas de Uniformização de que trata o § 1º do art. 18 do referido diploma 
legal.

II - No caso, a 4ª Turma Recursal do Estado do Paraná não observou a 
orientação assentada na Súmula n. 85/STJ. Esta Corte encampa entendimento 
segundo o qual, ausente a negativa do próprio direito reclamado, não se opera a 
prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetivem a revisão dos 
proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e inativos, nos termos 
do art. 40, § 8º, da Constituição da República. Precedentes.

III - Não havendo a negativa expressa do direito pleiteado, a prescrição não 
atinge o próprio fundo de direito, permanecendo a relação de trato sucessivo, sendo 
aplicável a orientação contida na Súmula n. 85/STJ.

IV - Pedido de uniformização de interpretação de lei provido. (PUIL 
1.191/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
19/06/2019).

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. PEDIDO 
DE EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM OS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA ATIVA. DIREITO DE PARIDADE. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO 
STJ.

1. Não incide a Súmula 7/STJ quando, com base nos fatos delineados no 
acórdão recorrido, é possível dar enquadramento jurídico diverso do adotado pelo 
Tribunal de origem.

2. O óbice previsto na Súmula 280/STF não incide na espécie, porquanto 
não se faz necessário analisar a legislação local para averiguar se a situação tratada 
nos autos se refere à hipótese de prescrição de fundo de direito ou de prescrição de 
trato sucessivo.

3. A posição adotada pelo Tribunal de origem está dissonante da orientação 
firmada na jurisprudência desta Corte, pela qual, em casos de pedido de equiparação 
dos proventos de aposentadoria com os vencimentos dos servidores da ativa, em 
razão da regra constitucional da paridade, não havendo negativa expressa da 
administração, a prescrição é de trato sucessivo, nos moldes da Súmula 85/STJ. 
Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.421.772/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/06/2019).

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO WAGNER DE MATTOS
ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO SARAIVA - RS094907

JONATHAN IOVANE DE LEMOS - RS068718
DANIEL SICA DA CUNHA - RS062209

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

PROCURADOR: GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

PROCURADOR: GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770
AGRAVADO : PAULO WAGNER DE MATTOS
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ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO SARAIVA - RS094907
JONATHAN IOVANE DE LEMOS - RS068718
DANIEL SICA DA CUNHA - RS062209

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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